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V O T O

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR):  A  presente

irresignação não merece prosperar.

Em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  no  agravo,  resta

evidenciado que a parte agravante não trouxe nenhum elemento capaz de

infirmar a decisão hostilizada, razão pela qual deve ela ser mantida, por

seus próprios fundamentos.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia nos seguintes termos:

“AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI  DE  Nº  6.895/2022  DO

MUNICÍPIO DE CUIABÁ - ATUALIZAÇÃO DA PLANTA DE

VALORES GENÉRICOS - ELEVAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO

DO IPTU -  REAJUSTE DO TRIBUTO IMPLEMENTADO EM

PATAMARES  EXORBITANTES  -  INOBSERVÂNCIA  DOS

PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA

PROPORCIONALIDADE - CAPACIDADE CONTRIBUTIVA DO

MUNÍCIPE DESPREZADA - DESRESPEITO AOS ARTS. 149 E

150,  IV,  DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  -  PRINCÍPIO  DA

VEDAÇÃO  AO  CONFISCO  VIOLADO  -  DIREITO  DE

PROPRIEDADE  VILIPENDIADO  -

INCONSTITUCIONALIDADE  CONFIGURADA  -  PEDIDO

JULGADO PROCEDENTE.

A extrapolação exacerbada dos limites inflacionários, bem como

da evolução do salário mínimo no período, de modo a dobrar, triplicar

e, até mesmo, quadruplicar o tributo em relação à legislação anterior,

ainda,  sem a previsão de qualquer mecanismo de escalonamento do

reajuste,  constitui  um  típico  caso  de  violação  da  capacidade

contributiva do munícipe, o que transgride, por via reflexa, o princípio

da vedação ao confisco e, por fim, conduz a legislação a um estado de

inconstitucionalidade material incorrigível.”
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Nesse contexto, verifica-se que para  ultrapassar o entendimento do

Tribunal de origem, acerca da exorbitância da majoração do IPTU, que

teria  implicado  ofensa  aos  princípios  da  razoabilidade,  da  capacidade

contributiva  e  da  vedação  ao  confisco,  bem  como  ao  direito  de

propriedade,  seria  necessário  analisar  a  causa  à  luz  da  legislação

infraconstitucional local, bem como reexaminar o acervo fático-probatório

dos autos, providências que esbarram nos óbices das Súmulas 279 e 280

do STF. Nesse sentido:

“DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.  IPTU.  MAJORAÇÃO LEVADA A

EFEITO POR LEIS MUNICIPAIS.  SUPOSTA AFRONTA A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS.  NECESSIDADE DE REEXAME DA LEGISLAÇÃO

INFRACONSTITUCIONAL LOCAL E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS

AUTOS.  PROVIDÊNCIA VEDADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 279  E 280  DESTA CORTE. 1. Agravo

interno contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário

interposto  para  impugnar  acórdão  que  reformou  parcialmente

sentença,  conhecendo  do  writ,  mas  denegando  a  segurança.  2.

Conforme consignado na decisão agravada, para acolher a pretensão

da parte seria necessário analisar a legislação infraconstitucional local

pertinente  e  proceder  ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório

constante  dos  autos,  o  que  se  mostra  inviável  em  recurso

extraordinário,  Súmulas  nº  279 e  280 desta  Corte.  Precedentes.  3.

Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que é incabível, na

hipótese,  condenação  em  honorários  advocatícios  (art.  25,  Lei  nº

12.016/2009 e Súmula nº 512/STF). 4. Agravo interno a que se nega

provimento.” (ARE 1.462.140-AgR,  Plenário,  Rel.  Min.  Roberto

Barroso - Presidente, DJe de 20/2/2024)

“AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM

AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU. BASE DE CÁLCULO.

PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO POR LEI.
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VALOR  VENAL.  MAJORAÇÃO.  RAZOABILIDADE.

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. ARTIGO 93,  INCISO IX,  DA

CONSTITUIÇÃO.  VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.

LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL  LOCAL.  OFENSA

REFLEXA. FATOS E PROVAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1.  O

artigo 93,  inciso IX,  da Constituição Federal  não  determina que o

órgão judicante se manifeste sobre todos os argumentos apresentados

pelas  partes,  mas  sim  que  ele  explicite  as  razões  que  entendeu

suficientes  à  formação  de  seu convencimento (AI 791.292-RG-QO,

Plenário, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010, Tema 339 da

Repercussão  Geral).  2.  O  recurso  extraordinário  é  instrumento  de

impugnação de decisão judicial inadequado para a análise de matéria

infraconstitucional  local,  bem  como  para  a  valoração  e  exame

minucioso do acervo fático-probatório engendrado nos autos (Súmulas

279 e 280 do STF). 3. Agravo interno desprovido, com imposição de

multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo

1.021, § 4º, do CPC), caso seja unânime a votação.” (ARE 1.388.235-

ED-AgR,  Plenário,  Rel.  Min.  Luiz  Fux  -  Presidente,  DJe de

9/9/2022)

“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário  com  agravo.

IPTU.  Base  de  cálculo.  Planta  genérica  de  valores.  Leis

Complementares  Municipais  nºs  145/14  e  159/17.  Majoração  de

tributo por meio de desconto regressivo. Capacidade contributiva. Não

confisco. Necessidade de análise da legislação local e de fatos e provas.

Súmulas  nºs  280  e  279/STF.  1.  Para  afastar  o  entendimento  do

Tribunal  de  origem quanto  à  existência  de  ofensa  ao  princípio  da

capacidade contributiva e do não confisco, seria necessária a análise da

causa  à  luz  da  legislação  infraconstitucional  local  (Leis

Complementares  municipais  nºs  145/14  e  159/17),  bem  como  o

reexame das provas e dos fatos dos autos, providências incabíveis em

sede de apelo extremo. Incidência das Súmulas nºs 280 e 279 da Corte.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (ARE 1.292.068-

AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 29/4/2022)
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  SUFICIENTE  DA

DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283  DO

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.

AÇÃO ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL.  IPTU.  DECISÃO

MOTIVADA. PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

E  DA  ISONOMIA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO

CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA

SÚMULA 279/STF. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO,

COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - É deficiente a fundamentação

do agravo regimental cujas razões não atacam todos os fundamentos

suficientes da decisão agravada. Incidência da Súmula 283/STF. II -

Conforme a Súmula 279/STF, é inviável, em recurso extraordinário, o

reexame  do  conjunto  fático-probatório  constante  dos  autos.  III  -

Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa

(art. 1.021, § 4°, do CPC/2015).” (ARE 1.324.966-AgR, Segunda

Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 31/8/2021)

Ex positis, DESPROVEJO o agravo interno.

É como voto.

4


